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QUESTÃO 01

O art. 27 da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) assegura o direito à educação para
pessoas com deficiência e um sistema educacional inclusivo, promovendo o máximo desenvolvimento de
seus talentos e habilidades. Com base nisto, assinale a alternativa que contempla um direito presente neste
artigo:

A) o mediador escolar é obrigatório, tanto em escolas públicas quanto em particulares

B) o ensino inclusivo é obrigatório apenas até a conclusão do ensino fundamental

C) a contratação de intérpretes de Libras ou profissionais de Braille é obrigatória apenas em instituições
públicas

D) o atendimento educacional especializado deve ser oferecido apenas após o aluno com deficiência
completar um ano de permanência na escola



QUESTÃO 02

Como prevê o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, embora seja opcional, e sua ausência
não prejudique o exercício de direitos e garantias previstos em lei, o símbolo nacional de identificação de
pessoas com deficiências ocultas é o cordão de fita com:

A) desenho do infinito.

B) desenhos de girassóis.

C) quebra-cabeças.

D) lâmpadas.



QUESTÃO 03

Sobre a deficiência em relação à plena capacidade civil da pessoa, conforme a Lei nº
13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinalar a alternativa CORRETA.

A) Não afeta para exercer direitos sexuais e reprodutivos.

B) Afeta para constituir união estável.

C) Afeta para exercer o direito à família.

D) Afeta para conservar sua fertilidade, pois a esterilização compulsória é recomendada.



QUESTÃO 04

Um integrante de uma instituição financeira atua na comissão de inclusão, buscando as deficiências detectadas nos prédios e
nos relacionamentos que impeçam a plena realização das pessoas envolvidas. Após análise, verifica que podem existir entraves
diante da conscientização das equipes quanto aos problemas decorrentes da gestão incorreta de eventuais conflitos.

Nos termos da Lei n° 13.146/2015, comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas constituem barreiras

A) sociológicas

B) mobiliais

C) eventuais

D) benevolentes

E) atitudinais



QUESTÃO 05

Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a avaliação dessa deficiência, quando necessária, será
biopsicossocial, considerará os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo da pessoa, os
fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a limitação no desempenho de atividades e a
restrição de participação dela, e será realizada:

A) pelo professor da sala regular do aluno

B) por equipe multiprofissional e interdisciplinar

C) pelo coordenador pedagógico de onde o aluno vier a ser matriculado

D) pelo médico responsável pelo diagnóstico



QUESTÃO 06

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência,
estabelece que a avaliação da deficiência, quando necessária, deverá ser realizada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar, considerando:

A) fatores financeiros;

B) identidade de gênero;

C) raça, etnia e cor da pele;

D) cultura, crenças e religiosidade do indivíduo;

E) impedimentos nas funções e nas estruturas corporais.



QUESTÃO 07

O Ministério Público está processando uma empresa que se recusou a contratar um candidato
qualificado, por ele ser uma pessoa com deficiência física. Qual direito, garantido pelo Estatuto da
Pessoa com Deficiência, está sendo violado nesse caso?

A) Direito à acessibilidade urbana.

B) Direito à educação inclusiva.

C) Direito ao meio ambiente do trabalho.

D) Direito à assistência social.

E) Direito à igualdade de oportunidades.



QUESTÃO 08

Catarina, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, anunciou obras na estrutura dos edifícios públicos geridos pelo Poder Judiciário
estadual, com o objetivo de afastar qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça a participação social das pessoas com deficiência,
bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento, entre outras.

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.146/2015, Catarina anunciou obras que buscam superar, em benefício das
pessoas com deficiência, barreiras:

A) nos transportes;

B) arquitetônicas;

C) tecnológicas;

D) urbanísticas;

E) atitudinais.



QUESTÃO 09

Sobre a capacidade civil da pessoa com deficiência, é correto afirmar que:

A) é vedada a esterilização compulsória;

B) é restrita a liberdade de casamento e união estável, exigindo-se a concordância da família;

C) é restrito o direito à guarda e à adoção, como adotante ou adotado, exigindo-se autorização
judicial específica;

D) é proibido o exercício de direitos sexuais e reprodutivos, podendo o ato ser caracterizado como
crime de estupro de vulnerável;

E) é restrito o direito à convivência familiar e comunitária, devendo cada caso ser analisado quanto à
segurança da pessoa com deficiência e de seu entorno.



QUESTÃO 10

O estatuto da Pessoa com Deficiência define que: os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto
privados, devem assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor,
mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior e de
comunicação que atendam às especificidades das pessoas com deficiência:

A) Física, sensorial, intelectual e mental.

B) Física, auditiva, visual e mental.

C) Psicológica, física e mental.

D) Psiquiátrica, cognitiva, verbal e auditiva.

E) Esquizofrênica, bipolaridade, sensorial e tátil.
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